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Õ. OA"ACEITABILIÕÀDE DA PROPÔS'rA DÊIMAIOR VAtÜR APRESENTAOÓ
8.1. Encerrada a etapa de negociação. o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo
estipulado para contratação neste Editale em seus anexos. observado o disposto no parágrafo
único da art. 7' e no $ 9' do art. 26 da Decreto n.' l0.024/2019
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final inferior ao
preço mínimo estimado pelo Município, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.3. Não se admitirá proposta que apresente valores exorbitantes, incompatíveis com os preços
de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante.
para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração, devendo ser demonstrada a
viabilidade da proposta caso solicitado pelo Pregoeiro.
8.3.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
8.3.1.1. Se a proposta vencedora for superior a R$ 3,42 (três reais e quarenta e dois centavos), a
licitante deverá apresentar. no mesmo dia, ou prazo estabelecido pelo Pregoeiro, contratos
vigentes desde data anterior a publicação deste Edital da própria licitante com Instituições
Financeiras, em que demonstre já cobrar valores iguais ou superiores ao proposto neste Pregão.
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências. com vistas ao saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em atam
8.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, via sistema ou email. no prazo
mínimo de 2 (duas) horas a partir da solicitação do pregoeiro.
8.6.1. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada
neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento
convocatório.
8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo. e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a)
8.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a). destacam-se os que
contenham as características do serviço, além de outras informações pertinentes, encaminhados
por meio eletrõnico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrõnico. sob pena de não aceitação da proposta
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação
B.lO. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspendera a sessão, informando no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade
8.11. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrõnico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço. vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.12. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes
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8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas'leio-pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a)passar à subsequente
haverá nova verificação. pelo sistema. da eventual ocorrência do empate acto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.15. Encerrada a análise preliminar quanto à aceitação da proposta. o(a) Pregoeiro(a) verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital

9. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA;HABILaAÇÃO
9.1. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação. observado o disposto na Lei n' 9.784, de 29 de
janeiro de 1999.
9.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo. vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

lo:f DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. será concedido o
prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de
recorrer, de forma motivada. isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos, em campo próprio do sistema.
l0.2. Havendo quem se manifeste. caberá o(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer. para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente
l0.3. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.
l0.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito
l0.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrõnico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrõnico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
l0.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
l0.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço
constante neste Edital

llÊOAS DOTAÇÕES OKÇAWEUTÁKIAS
11.1. A presente licitação não acarretará ónus para o Município. Os recursos advindos desta
contratação serão recolhidos à conta única do Tesouro Municipal, na seguinte rubrica
001.3.6.0.01.1.1.00.00.00. tratando-se de receita corrente patrimonial.
11.2. O valor mínimo para contratação será de R$ 1,71 (hum rede setenta e um centavos) por
linha de processamento/mês, mensalmente, em até 10 dias úteis do pagamento da folha.

12.Ê© CÔNSUL'rA$;j8&ncsposrA$,'1g&AOirAMeNI'Qlã@jütUCÊNCIÀ$i; ② AoiUOiCAÇÃO,
HOMOLOGAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANUI:AÇÃO
12.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os tempos do editando pregão, por meio eletrõnico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão

12.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrõnica, através do sistema licitacoes-e,
bem como pelos e-mailinstitucionalque segue: licitacaocpltGÊgmail.com l ÜE-'
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12.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos
responsáveis pela elaboração do editale dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação.
12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame
12.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro. até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrõnico via internet, no endereço indicado no Edital.
12.6. O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis.
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do editale dos anexos
12.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

12.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo(a) pregoeiro(a). nos autos do processo de licitação
12.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração
12.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do
processo. vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da Proposta, fixando o prazo para a resposta
12.10.1.0s licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/habilitação
12.11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLQGAÇAO= Decididos os recursos e constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento licitatório.
12.12. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação
12.13. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento
licitatório de que trata este Decreto poderá revoga-lo somente em razão do interesse público, por
motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anula-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por
meio de ato escrito e fundamentado
12.14. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

certamee

13: OO kEmUSTXWENTO :EM! SENTiOÓ :GÉkAL
13.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência e/ou anexos e minutas, anexos a este Edital

It41:DAIeXECUÇÃÓ OÓS SERVIÇOS LI 11%DÓS
14.1. Os critérios de execução dos serviços licitados estão previstos no Termo de Referência

15;, DAS:OBRIGAÇÕES OAS PARTES
15.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatória. da Lei N'. 8.666/93. alterada e consolidada e da Lei N'. l0.520/02
15.2. A CONTRATADA obriga-se a:
15.2.1. Responsabilizar-se integralmente pela observância do disposto no Título 11, Capítulo V, da
CLT, e na Portaria n.' 3.460/1977. do Ministério do Trabalho. relativos à segurança e higiene do
trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
15.2.2. Efetuar pontualmente os pagamentos devidos ao CONTRATANTE nas condições
estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.
15.2.3. Iniciar os serviços solicitados em até lO (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de
Serviços, no local e endereço indicado na "Ordem de Serviços". observando rigorosamente as
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especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições
proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ónus de origem federal. estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da prestação
dos serviços que lhes sejam imputáveis. inclusive com relação a terceiros, em decorrência da
celebração do Contrato, e ainda:
a) a reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, a objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesl
b) responsabilizar se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessados
c) aceitar, nas mesmas condições, as acréscimos ou supressões quantitativas até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato. na forma do artigo 65 da Lei n'- 8.666/93;
d) a entrega dos produtos devem se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
serviços no município
15.2.4. No caso de constatação da inadequação do serviço, com relação às normas e exigências
especificadas no edital, no Contrato. na ordem de serviços e na proposta vencedora a
administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na
forma da lei e deste instrumento:
15.2.5. Manter, durante a vigência do Contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas e
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
15.2.6. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus
de origem federal, estaduale municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução do
fornecimento:
15.2.7. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do contrato.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes:
15.2.8. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e do trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes
15.2.9. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para o Município, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas úteis da recusa. no todo ou em parte o objeto recusado pela administração.
caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no
Termo de referência, no Editalou na Proposta do Contratado;
15.2.10. Manter seus empregados. quando nas dependências do MUNICiPla. devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão
social. nome completo do empregado e fotografia 3x41
15.2.11. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados. mesmo
nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer
solidariedade ou responsabilidades
15.2.12. O contratado autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que Ihe forem devidos,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia

15.2.13. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas no Contratos
15.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
15.3.1. Proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federalno 8.666/1993 e
suas alteraçõesl

defesa
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15.3.2. Indicar na Ordem de Serviços, o local e horário em que deverei
servlçosl
15.3.3. Permitir ao pessoalda contratada acesso ao local da entrega dos produtos desde que
observadas as normas de segurança.
15.4. As demais obrigações do CONTRATANTE estão estabelecidas no Termo de Referência,
seus anexos e Minuta do CONTRATO. parte integrante do edital

16. DO PAGAMENTO:: REAJUSTE E; REEQUILIBRIQ ECONÓMICO FINANCEIRO
16.1. As regras acerca do pagamento. reajuste e reequilíbrio económico financeiro são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital

Íris:DAS SANÇÕES
17.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Tianguá e será descredenciado
no Cadastro do Município de Tianguá/CE, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla
defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta
1- não assinar o contrato;
11- não entregar a documentação exigida no editall
111- apresentar documentação falsa
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a propostas
Vl- falhar na execução do contratos
Vll- fraudar a execução do contratos
Vlll- comportar-se de modo inidõneol
IX - declarar informações falsasle
X - cometer fraude fiscal

17.2. Ao licitante infrator poderão ser aplicadas ainda, as seguintes multas e das demais
cominações legais
1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocados
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidõneol
11. Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer
objeto contratualsolicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante
do cadastro de fornecedores ou do contrato. até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor
da serviço, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega

111. Multa moratória de 20%(vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do serviço requisitado:
17.3. Na hipótese de ato ilícito. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores. serão aplicadas, sem prejuízo das
demais sanções previstas na Lei NO. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N'. l0.520/02, as
seguintes penas:
a) Advertência
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do
valor globalmáximo do contrato, conforme o caso;
17.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro murilcipalno prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. por meio de Documento de Arrecadação
Municipal -- DAM

dos bens
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Rente17.4.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automática

pagamento a que o licitante fizer jus.
17.4.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante. o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida atava do município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes
17.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
17.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) lO (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Tianguá/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE
pelo prazo de até 05(cinco) anos
17.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a
Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados
oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para
apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade
gestora competente à Procuradoria

tãl:lFKAUOÉÍ E eoRnupçÃO
18.1.As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e
na execução do contrato. estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

l$1DiSPOSEÇÓeS: êEPAiS ⑥®iiê@EãWi@gl
19.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da
segurança e do regular funcionamento da administração.
19.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo(s)
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do capot do art. 54
da Lei R.o 8.666/93
19.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua
Proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.
19.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
19.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital
19.6. A Homologação do presente procedimento será de competência da Autarquia Municipal
19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e
nclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normalno Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
19.8. Para dirimir. na esfera judicial. as {luestões oriundas do presente editalserá competente o
Foro da Comarca do Município de Tianguá/CE.
19.9. Quaisquer informações e cópias do editale anexos poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro
do Município de Tianguá/CE. Av. Moises Moita, 785 - Planalto -- CEP: 62.320-000 - Tianguá -
Ceará , ou pelo sítio eietrõnico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará
(TCE/CE): ZIWW:!çp:çe:ggy.b! e portal da transparência do Município de Tianguá
t)ttp $1/{wwWJ:lqng yq: ce:qoy: b [/liçitqcgQ:: ph p

19.10. Todas as normas inerentes à contratação do objeto deste certame. discriminadas no Anexo
1 - Termo de Referência deste Edital deverão ser rilinuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboração de suas propostas.
19.10.1. Todas as menções a menor preço, devem ser interpretadas como melhor preço,
consequentemente, maior lance/oferta. ((>S
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w.
prol,/don19.10.2. Qualquer divergência entre este T.R. e seus anexos será

interesse público, em favor da ampliação da disputa entre as
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade
da contratação, podendo para tanto, utilizar ferramentas alternativas de resolução de conflitos, a
exemplo da arbitragem, desde que envolva direitos disponíveis, ncs termos das leis n's. 9.307,
de 23 de setembro de 1996 -- dispõe sobre a arbitragem e Lei n' 13.140, de 26 de junho de 2015,
ans. 32 e seguintes -- prevê a autocomposição de conflitos no âmbito da Administração Pública

19.11. Fazem parte integrante deste Edital:
ANEXO 1- Termo de Referência
ANEXO 11-- Leiautes dos Arquivos de Troca
ANEXO 111-- Conjunto de Testes Funcionais Mínimos
ANEXO IV - Minuta do Contrato
ANEXO V -- Modelo de Ficha de Credenciamento:
ANEXO Vl- Modelo Declaração de Pleno Atendimento aos Requesitos de Habilitaçãol
ANEXO Vll- Modelo da Proposta de Preço;
ANEXO Vlll- Modelo Declarão não Emprega Menorl
ANEXO IX - Modelo Declaração Fato Impeditivos
ANEXO IX.a - MODELO DE COMPROMISSO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADEI
ANEXO X - Modelo de Procuraçãol

Tianguá-CE, 30 de abrilde 2021

Pregoeiro
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